PARECER N.°   2748    , DE 2005

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 131, DE 2005

De autoria do Deputado Baleia Rossi, o projeto em epígrafe objetiva alterar dispositivo da lei n° 9.828, de 1997, que proíbe a colocação de tatuagens e adornos que especifica em menores de 16 anos.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 da XI Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo  a propositura seguiu para análise da Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado. 

A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

Sabemos que a Carta Magna, em seu artigo 24, dispõe que: 

Artigo 24 – Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

...................

V- produção e consumo;

.................

Acrescentamos também que esta proposição segue os ditames presentes à Carta Magna, artigo 25, § 1°, que reserva “ ... aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição”. 

Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.° 131, de 2005.

É o nosso parecer.

a) GIBA MARSON – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 9/8/2005 

a) Cândido Vaccarezza – Presidente

Roberto Morais – Cândido Vaccarezza – Giba Marson – Romeu Tuma – Donisete Braga – Analice Fernandes.
